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Sumula: Dispde sobre o incentivo ao aproveitamento do gas metano derivado de residuos sdlidos para fins energéticos no
Estado do Parana.

A Assembleia Legislativa do Estado do Parana decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Dispde sobre o incentivo ao aproveitamento do gas metano derivado de residuos sélidos para fins energéticos no Estado
do Parana.

Paragrafo unico. O presente incentivo objetiva integrar a gestdo de residuos agropecuarios, industriais e urbanos a produgéo
de energia limpa e renovavel, visando a redugdo das emissdes de metano e a promogao da sustentabilidade ambiental, da
economia circular e da transigao energética e ecoldgica, mediante o uso de tecnologias seguras e ambientalmente adequadas.
Art. 2° Para fins desta Lei, considera-se:

I - Recuperagao Energética de Residuos Sdlidos: processo de tratamento térmico ou biolégico dos residuos sélidos, realizado
em instalagdes especificas, destinado a geracéo e recuperagao de energia elétrica ou térmica, com controle rigoroso das
emissoes atmosféricas e dos residuos gerados;

Il - Usina de Recuperagéo Energética - URE: instalagéo industrial projetada especificamente para o tratamento dos residuos
sélidos por meio de tecnologias térmicas ou bioldgicas que possibilitem sua recuperagao energética segura e ambientalmente
adequada;

11l - Biodigestao Anaerdbia: processo bioldgico controlado, realizado em condigdes sem oxigénio, por meio do qual a matéria
organica é decomposta por microrganismos anaerébios, resultando em biogas, que pode ser aproveitado energeticamente, e
digestato, produto utilizado como fertilizante agricola;

IV - Combustivel Derivado de Residuos - CDR: material solido, obtido por selegéo, trituragédo e processamento de residuos
sélidos urbanos, industriais ou comerciais nao reciclaveis, com alto poder calorifico, destinado a substituir combustiveis fosseis
em processos industriais especificos;

V - Coprocessamento: técnica industrial que consiste na utilizagéo controlada e segura de residuos solidos como substitutos
parciais de combustiveis fésseis e matérias-primas em processos produtivos, especialmente em fornos de cimento, promovendo
redugao de residuos em aterros e economia de recursos naturais.

Art. 3° S&o0 objetivos do incentivo ao aproveitamento do gas metano derivado de residuos soélidos para fins energéticos:

| - promover a economia circular e a sustentabilidade ambiental;

Il - reduzir as emissdes de metano por meio do aproveitamento energético de residuos sdlidos néo reciclaveis;

Il - incentivar a coleta seletiva e o reaproveitamento maximo dos residuos sélidos reciclaveis e organicos;

IV - estimular o desenvolvimento econdémico, social e tecnoldgico por meio da valorizagado energética dos residuos;

V - fortalecer parcerias publico-privadas e a incluséo social das cooperativas de catadores;

VI - fomentar o uso de combustiveis derivados de residuos sélidos;

VII - definir critérios técnicos para avaliagéo e certificagdo da reducédo das emissbes de gases de efeito estufa.

Art. 4° A adogdo das tecnologias previstas nesta Lei considerara preferencialmente alternativas de valorizagédo energética e
aproveitamento econdmico dos residuos solidos urbanos néo reciclaveis, estimulando a diversificagéo de solugdes sustentaveis
na gestao publica e privada de residuos, de acordo com sua viabilidade técnica, econémica e ambiental.

Art. 5° A reducdo de emissdes de gases de efeito estufa por meio das atividades de biodigestdo anaerébia de residuos
agropecuarios, industriais e urbanos, de coprocessamento de combustiveis derivados de residuos e de recuperacéo energética
de residuos solidos urbanos para geracéo de energia renovavel podera ser certificada, conforme regulamento.

Art. 6° O Poder Executivo podera regulamentar esta Lei, indicando os aspectos necessarios a sua aplicacéo.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Palacio do Governo, em 9 de junho de 2026.

Carlos Massa Ratinho Junior
Governador do Estado

Jodo Carlos Ortega
Chefe da Casa Civil
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Maria Victoria
Deputada Estadual
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